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Paraguagu Paulista-SP, 18 de maio de 2021:, 

A Sua Excelência o SenhOr 
José Roberto Baptista Júnior 
Presidente da Câmara unicipaI 
Rua dilerinO Mateus, 205, .Jardim Paulista 
19703-060 Páraguágu Paulista-SP 

Astunto: 'Veto-Total ao Projeto de Lei n°007/2021 (Autógrafo n° 019/2021), de 
autoria do Vereador Ricardo Rio Menezes Villarino. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do §" 1° do  art.  57 
combinado corri o inciso VI do att.. 70 da-  Lei Orgânica do Municipio; decidi- pelo 
VETO TOTAL do Projeto de Lei n° 007/2021 (Autógrafo no.019/2021),  de autoria do 
Vereador Ricardo Rio Menezes N./Marino, que "Institui a Semana -Municipal _de 
Informação, Cqmbate e prevenção a Depressão". 

Ouvida, a ,Procuradoria jullidica  do Município manifestou-se pelo veto 
integral ao projeto de lei pelas seguintes RAZOES: 

"Da análise ,do citado projeto de Lei frente a ,:Constituição Federal, a . 
Constituição Estadual e a Legislação Orgânica Municipal,' ;opino pelo seu veto. - 
JustifiCo. 	

, 

De inicio, transcrevo de plano a norma ora analisada:  

Art.  1° Fica instituído no Município de Paraguagu Paulista-p, a "Semana 
Municipal de Informação, CoMOte. e 1Prevenção a Depressão",- a ser 
realizada anualmente 	mês de setembro, ,com os seguintes 'objetivos:_ 
a). conscientizar a população ., quanto 6 importância da prevenção, 
diagnóstico elratamento da depressão, entendida  comb  doença que afeta o 
estado de humOr da pessoa, no qual passa predorninar a-triSteza, a fim de-_ 
evitar ou diminuir as graves cómplicções de saCide para o cidadão 
•-decorrente do 'desconhecimento do fato de ser portador da depressã'o; 
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b) incentivar a realização de pesquisas visando o diagnóstico precoce da 
depressão; e 

- c) incentivar a realização de seminários, palestras,  workshops,  .distribuição 
de panfletos educativos,, cartazes, concursos e outras atividades 'que 
contribuam para a disseminação de informações a-respeito da doença.  
Art.  2° As despetas decorrentes da execução da-presente lei correrão,por 
conta de dotações orçarrientarias pr6Prias, su[ilementadás,se necessário:  
Art.  3° Esta Lei entra, em vigor na data da sua publicação,. revogadas éS 

questão é objetiva e legal. 

Como sabido, '6 de competência exclusiva do Poder ExecutiVo a criação 
ou instituição de programas em beneficio da população e serviços inas diversas--

\  Areas  de gestão,  qua  envolvam função 'dos órgãos da Administração Pública 
. Municipal e a própria população. 

Desta forma, ha medida em que o Poder Legislativo do' MUnicipio edita lei 
para criar ou autorizar o Poder Executivo a criar  urn  novo programa, de forma a 
'disciplina-lo de forma total ou parcial, com atribuições de ônus e.deveres, acaba por 

'invadir as prerrogativas conferidas Pela Constituição Federal ao- Chefe do poder 
ExecutivO, Violando o principio da separação de poderes, estatuído no artigo 2° da 
Constituição Federal, no artigo 5° da Constituição Estadual. 

lh casu; observa-se que o objetivo do citado projeto de lei não sé limita á 
cliação do programa, ao contrário, ainda impõe obrigações intrínsecas ao Poder 
Executivo,' tais como, a -- disponibilizaçãO de profissionais e cronograma de 
atendimento e instituição de cadastro dos pacientes a serem assistidos. E nesse ,  
interim,  corno destacado no parágrafo anterior, a--criação de ,programas que 

. prevejam novas Obrigações aos Órgãos municipais é _atividade • nitidamente 
administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha politica para a , 	- 	 , 
satisfação das necessidades essenciais coletivas, - vinculadas aos Direitos 
Fundamentais. Assim, privativa do Poder Executivo, o que configura" latente violação 
a prerrogativa de competência de iniciativae também de.matéria. 

Sobre isso, vejamos -o que dispõe a Constituição Federal e a Legislação 
,Orgânica do Município: 

;:ConStityiCãO Federal.' 

Art.,61. 
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§ 10 São de iniciátiva privativa do Presidente da República (Leia-se  Chafe, '  t. 
do poder Executivo) as leis que 

• II —disPonhani sôbre:, 

organização administrativa e judiciaria, matéria tributária e orçamentária, 
. serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

Lei OrgAnica do Munichtrio: 

Art.  55. (...) 
• § 3°  Sao  de-iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que: 

Ill - criem, alterem, estruturem as atribuições dos orgãos da Administração 
direta, autárquica ou fundacional. 

E ain a: 

/  Art  70 - Compete, privativamente, ao Prefeito:, 
- IV - iniciar o 'processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta le1;, 

V - 'sancionar, promulgar e mandar publicar as leis;_ indicando sua autoria, 
bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
VI - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei:, 

- 

	

	dispor sobre a organização , e o funcionamento da Administração 
municipal, na  fort-6a da lei 

E nessa esteira, destaco o ensinamento do professor e mestre 'Hely 
,Lopes Meirelles: . . 

A Prefeitura não pode legislar, domo a Cárnarb não pode adminisirar. (...) 
Legislativo -edita normas;. o Executivo pratica atos- segundo as norMas, 
Nesta sinergia _de funções -6 .que residem a harmonia e independência dos 
PodereS, principio constitucional  (art  2°) extensivo ao governo local. 
Qualquer atividade, da Prefeitura ou  Camara;  realizada com usurpação de 
funções é nula e inoperante r( 

Emais: 

todo ato, do-Prefeito que infringir prerrogativa da  Camara  — como também 
toda deliberação da  Camara qua  invadir ou retirar atribuição da Prefeitura 
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ou do Prefeito 	nulo, por ofensivo ao principio da separação de funções 
dos orgãos do governo local (CF,.  art  2° c/c o  art  34), podendo ser 
invalidado pelo Poder Judicitrio" (Direito municipal brasileiro, 15 ed., 
atualizada por Mercio-Schneider Reis e  Edgard  Neves da Silva, São Paulo, 
Malheiros, 2006,' p. 708 e 712). 

Ha -  se conclUir, quango a pretexto de jégislar, o Poder Legislativo 
administra, editando leis ,'  clue  equivalem na . pratica a verdadeiros 'catos de' 
administração, viola a harmonia e-independência que deve existir entre-os' poderes - . 	 . estatais, \o que deve per invalidado,  ern  -cumprimento a ordem constitucional e 
infracOhstitucional. , 	,  

Ad  argumentandum tantum, em que pese o respeito as opiniões 
contrarias, iirripõe ainda registrar que aqui não se questiona as prerrogativas 
constitucionais do Poder Legislativo Municipal, vez que não se' olvida que este possa 
criar leis Contudo, nos cabe apenas p9ntuaf que essas legislações, devarn,  ser 
criadas sem que, haja usurpação do Poder Executivo Municipal, pois ' necessario 

- esclarecer que as referidas normas não podem ern hipótese .alguma-  alterar • a 
estrutura ou as 'atribuições dos eirgãos públicos; questão esta que ja, fora' 
amplamente discutida pelo Supremo Tribunal Federal, que inclusive firmou a tese . 	, 
917,' -em caratér de repercussão geral, em razão do principio da reserva de 
administração e separação dos poderes. Vejamos a Jurisprudência: 

RESERVA :DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. - 
principio constitucional de reserve de administração impede ,a ingerência  
normative  do Poder Legislativo em meterias sujeitas - , â exclusive 
,competencia administrativa do Poder Executivo.- E que, em tais materias, o 
Legislativo  näÕ  se 1  qualifica "coMo instância de revisão dos-- atos 
administrativos emanados do Poder ExecUtivo. Precedentes.' Não cabe, 

'deSSe modo, _ ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao 
postulado de separação de poderes, desconstituir,  pot  lei, atos de caráter
adMinistrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo no estrito 
desempenho de suas privativas atribuições institucionais .' Essa prática  
legislative,  quando efetivada, subverte a função (primária da lei, transgride o 
principio da divisão funcional- do poder, representa comportamento 
heterodoxo da instituição parlamentar elmporta em atuação ultra vires do 
Poder Legislativo, que não pode em sua atuação politico-juridica, exorbitar 
dos limites que definem o exercicio de sues prerrogativas sinstitucionais" 
(STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel., Min. Celso de Mello, 01-08-, 
2001, DJ 14-12-2001, p. 23).  
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Estadual. 

Para .fins de ciência, ao julgar, Ação Direta de Inconstitucionalidade que 
'discutia Ivicio de, iniciativa de Mesmo jaez, o eminente Desembargador Jarkips  
Mazzoni  proferiu voto  magisterial,  consignando que: 

Frisamos uma vez mais, que; Pa;  portanto,,  no caso de prosseguimento 06 
Projeto de, Lei, afronta ao principio da separação de Poderes, ,insculpido no artigo 2° - 
da Constituição Federal e reproduzido no artigo 5° da Constituição sEstadual, tendo 
sido tárnbern Violado o.dispOsto nos artigos 47, II, XIV,- X1)Ç,,e•144, da COnstiturgão . 

• 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

A administração municipal incumbe ao Préfeito,  qua  a qUam define as 
prioridades da sua gestão, as polfticas públicas a serem implementadas e 
os- serviços _públicos  qua  serão prestados 6 população. Nessa -seara, a  
Camara  não  tam porno  impor suas preferências,. podendo quando muito 
formular indicações; mas não sujeitar aquela autoridade ao cumprimento: de 
lei que longe de fixar urna regra gerai e abstrata, constitui verdadeira ordem 
ou comando para que se faça algo. (g n) "Quando a  Camara  Municipal, 
órgão a quem cabe precipuamente legislar, interfei-a na maneira pela qual 
se d6 o getenciamento' das atividades municipais, u6urpa, de maneira 
flagrante, funções que são de incumbência -do Alcaide 'Este na qualidade 
de administrador-chefe do Municipio, tem como atribulções o planejamento,. 

'organização e a direção de serviços" e obras - da Municipalidade a, para 
• tanto, dispõe de poderes correspondentes ao CornandO, coordenação 

-controle de todos,  os empreendimentos 'da Prefeitura." "Segundo Preceito 
cOnticlo no  art.  61, §11°, "e. da Constituição Federal de 1988 e repetido no 
artigo 24, § 2°, ,"Z' 	Constituição Paulista, o- proces8 legislativo tendente 

promulgação da lei atacada, considerando a natureza' da mataria por ela 
ragulamentada, deveria ter-se iniciado_  nor  ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. A estrutura do processo legislativo prevista na Constituição 
Federal, em especial no tocante as 'hipóteses da iniciativa privativa _do 
Presidente da' Republica, ,a cie ,Observância obrigatória pelos Estados-
Membros e Municipio • (Aleandre -de MoraeS, ."Constituição do Brasil 
Interpretada, São Paulo, Atlas, , 2002, págs. 1:096/1.097). Tira-se, desse - 
conceito ,:o desrespeito à Constituição Paulista que por sua vez, consagrou 
o modelo previsto na Carta Magna." "Inegável, assim, 'que -a iniciativa do 
processo legislativo para a mataria em discussão pertence ao Poder 
ExacUtivo, pois, no dizer da MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, 
aspecto fundamental da iniciatrva reservada esta em resguardar a seu titular 

ra decisão de propor direito novo em matérias` confiadas a sua especial 
atenção;  ou de seu interesse preporiderante'. (Do Processo Legislativo, Fq• 
Saraiva, p. 204)" (Adin n°142.787-0/7-00, julgada aos 23/01/2008). 

O Órgdo Especial do Tribunal de Justiça do Estado-  de  sad_  Paulo, e 
_compasso  corn  a doutrina e a jurisprudência: . pátria, reconhece a 

Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Par'aguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/000143 
- PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos; n° 1.430, Praga Jornalista MOrio Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 , 
Fone: (18)3361-9100  &mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turistica de.Paraguaçu Paulista - SP 



katriprese- 

Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

-inconstitucionalidade formal de leis de iniciativa parlamentar, impondo obrigagões ao 
Poder Executivo 

- 
Ementa: Vistos.. Ação direta de inconstitucidnalidacle. Lei n" 6.771/19, do 
município de Guarulhos Criação de regime especial' de atendimento para a• 
mulher vítima de agressão, nos serviços públicos de saúde, de referência 
emdirurgia-plástica•- Organização de serviço público de Iniciativa  legislative  
exclusive do Executivo - Ofensa ao.principidaseparagad e independência 
.dos Poderes'- Criação de clespesas sem indicação dos recursos disPoniveis 
ao pusteio-'ViCiQS  clue  maculam integralmente a lei impugnada Declaração 

' de inconstitucionalidade do diploma normativo por ofensa aos artigos 5o, 25, 
47, II, e" 144 de Carta Paulista 	Pedido :procedente. .(0574698= 
71.2010.8.26.0000 	Direta de Incoristitucionalidade - Relator(a): Corrêa 
Vianna - Comarca; São Paulo' -'Orgão julgadOr Orgão Especial - Data do 
julgamento: 25/05/2011, - Data de registro: 02/06/2011 7 altos ni:imeros: 

Assim, contata-se que,)  pelo modelo federativo adotado no Brasi[, a 
divisão de competências deve ser respeitada em todas as esferas de governo. 
Nesse_ particular,: a lei que diga respeito a atribuições .do-  Poder Executivo som-ente 
se legitima se tiver Origem em projeto de iniciativa do chefe ,desse poder. E o vicio 
de iniciativa é fatal, constituindo um dos casos de inconàtitucionalidade formal da lei,, 
ou seja, quand6p2processo legislativo é iniciado por quem não tem legitimidadepara 
Propor o- projeto oferecido (Adin ri° 118.138-0/5 — São Paulo, rel.  'Des. Walter  
Almeida Quilherme). Tratando-se, repito, de criação-de obrigação a órgão público, 
de cunho eminentemente administrativo, a ser Cumprida pela Administração Pública 
local, a iniciativa do projeto -de lei deve ser do Chefe do- Poder Ekecutivo. 

Por todo o exposta,‘ é o nosso parecer pelo veto do projeto ..de Lei-n°. 
007/2021, em razão do vicio de iniciativa e competência para matéria, por violação'. 
ao  clue  dispõe o  art.‘  2° e'61, §10, II, alinea-"b" da Constituição Federal, o  art.  5° 'Pa 
Constituição Estadual -6 os artigos 55, § 3° e 70, da Lei Orgânica do MuniCipio. 

Por derradeiro, cumpre salientar que esse 'Procurador emite parecer sob o 
prisma 'estritamente jurídico,' não lhe competindo adentrar a conveniência e 
oportunidade, dos atos praticados no, âmbito da administração, nem analisar 
aspectos de- natureza eminentemente técnico-administrativa, alem disso, este 
parecer é de carater meramente opinativo, não VincYlando, portanto, a decisão é do 

,"Gestor Municipal (TCU, Acórdão n° 2935/2011, Plenario, Rel. Min.  Walton  Alencar, 
- Rodrigues, DOU de 17/05/2011). Como diz JUstern Filho (2014. p: 689) "o essencial 

a.regylaridade dos atos, não a aprovação da assessoria juridica", ou seja, o gestor 
é livre no seu poFler de decisão.".  
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Essas, Senhor Presidente, a8 razões  due  me conduziram a vetar O 
Projeto de Lei n°/00712021, as quais submeto à elevada 'apreciação 00s Sénhdres 
Membros dessa Câmara Municipal 

Atenc sarnente. 

7  

ANTONIO  TAKASHI SASADA ANTIAN) 
Prefeito 

ATS/LTJ/IVIA13/FHB/ammm 
OF 
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